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E d i t o r i a l

Nossa mensagem

INDICADORES *Fonte Bco. Central

Uma discussão bastante antiga no meio condominial final-
mente ganhou forma e texto na legislação brasileira: a 
individualização de hidrômetros. No dia 12 de julho deste 

ano, o atual presidente da República em exercício, Michel Te-
mer, sancionou a Lei 13.312, a qual foi publicada em edição 
extra do Diário Oficial da União (DOU). 

   E qual é mesmo a relevância disso para quem vive em condo-
mínio ou administra um? Ela altera a Lei 11.445, de 2007, que 
estabelecia as diretrizes nacionais para o saneamento básico. 
Com a novidade, a medição individualizada do consumo mar-
cado pelos contadores de água passa a ser obrigatória. Cada 
condômino deverá receber uma fatura própria, cobrando o con-
sumo de água praticado na sua unidade domiciliar.

   O consumo de água em áreas comuns como piscina, salão de 
festas, churrasqueira, dentre outros espaços, permanece com-
partilhado, sendo cobrado na taxa condominial mensalmente 
paga. 

   A mudança prevista na Lei 13.312 sancionada pelo presidente 
Temer, no entanto, só passa a valer a partir de cinco anos a se-

rem contados da data de sua publicação. A normativa é válida 
para projetos de condomínios novos, não sendo obrigatória aos 
que já existiam anteriormente à sanção da lei. Veja detalhes 
sobre essa novidade. 

   Nossa edição de Agosto do Jornal do Síndico traz na coluna 
Manutenção, um problema muito comum em condomínios que 
gera uma enorme dor de cabeça aos síndicos, a falta de energia 
elétrica. Através desta matéria tentamos direcionar os síndicos 
por quais caminhos será possível contornar o problema, leva-
mos explicações e uma nova alternativa disponível no mercado 
que ainda não é conhecida pela maioria dos síndicos. Na Admi-
nistração uma grande polêmica; inquilinos podem ser síndicos, 
é o que diz o código civil. Confiram estas e outras importantes 
matérias nesta edição. 

   Desejamos a todos os nossos leitores um excelente mês de 
agosto.

* Os Editores
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Inquilino pode ser síndico? Se-
gundo o novo Código Civil, sim! 
O trabalho de administrar os in-

teresses do condomínio pode ser, 
sim, delegado a pessoas que não 
sejam proprietárias do imóvel em 
que vivem. 

   Esse é o caso de Maria Lídia 
Moura, que há seis meses admi-
nistra o condomínio em que mora.
Ela conta que, no momento da 
eleição, a dúvida foi levantada por 
alguns condôminos, mas o con-
senso prevaleceu. “Nós não tínha-
mos certeza se era possível, mas 
a eleição era bastante informal.
Nesse caso os presentes concor-
daram que não haveria problemas 
e eu fui eleita. É bom saber que 
também existe amparo legal para 
isso”, afirmou. 

   Esse amparo está no artigo 
1.347 do novo Código Civil, que 
prevê que “a assembleia escolhe-
rá um síndico, que poderá não 
ser condômino, para administrar 
o condomínio”. A única restrição 
prevista diz respeito ao período 
de mandato, que não pode supe-
rar os dois anos de vigência. A re-
gra, no entanto, é a mesma para 
os síndicos que são proprietários 
de seus imóveis. 

   E não é só à chefia do condo-
mínio que o inquilino tem acesso 
permitido. De acordo com a legis-
lação, também é permitida aos 
não proprietários a participação 
no Conselho Fiscal do condomí-
nio, quando houver um. “Poderá 
haver no condomínio um conselho 
fiscal, composto de três membros, 

eleitos pela assembleia, por pra-
zo não superior a dois anos, ao 
qual compete dar parecer sobre 
as contas do síndico”, diz o artigo 
1.356 do Código Civil. 

   Outro direito previsto é o direi-
to ao voto nas assembleias, mas 
esse poder só é garantido na au-
sência do proprietário e com pos-
se de uma procuração. “Qualquer 
cláusula de Convenção que negue 
estes direitos aos inquilinos não 
possui validade legal, já que con-
venções não podem contrariar leis 
municipais, estaduais ou federais”, 
explicou o advogado Lincoln Mota.

Inquilino pode ser síndico?
O novo Código Civil diz que sim!

Administração Da Redação |

Escolher um síndico nunca é uma tarefa fácil. O eleito precisa ser de confiança e ter disponibilidade para tratar dos interesses
do condomínio, além da responsabilidade no trato com o dinheiro coletivo. Em muitas ocasiões, uma dúvida pode agravar a 
indecisão na hora de definir o novo responsável.

O eleito precisa ser 
de confiança e ter 
disponibilidade para 
tratar dos interesses 
do condomínio

DEVERES – Mas independente-
mente de quem for eleito para o 
posto de síndico, os deveres são 
os mesmos, e muitos! Entre estas 
obrigações estão a de convocar a 
assembleia dos condôminos; re-
presentar o condomínio, pratican-
do os atos necessários à defesa 
dos interesses comuns; dar ime-
diato conhecimento à assembleia 
da existência de procedimento 
judicial ou administrativo de inte-
resse do condomínio; e cumprir e 
fazer cumprir a convenção, o regi-
mento interno e as determinações 
da assembleia.
 Além disso, também fica a cargo 

do síndico o papel de diligenciar 
a conservação e a guarda das 
partes comuns e zelar pela pres-
tação dos serviços que interes-
sem aos possuidores; elaborar o 
orçamento da receita e da despe-
sa relativa a cada ano; cobrar dos 
condôminos as suas contribui-
ções, bem como impor e cobrar 
as multas devidas; prestar contas 
à assembleia anualmente; e rea-
lizar o seguro da edificação. Tudo 
previsto no Código Civil, em seu 
artigo 1.348.

*Redação
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Hidrômetros particulares: Agora é lei!

No último dia 12 de julho o 
atual presidente da Repú-
blica em exercício, Michel 

Temer, sancionou a Lei 13.312, 
publicada em edição extra do Diá-
rio Oficial da União (DOU). A mes-
ma vem a alterar a Lei 11.445, de 
2007, que estabelecia as diretri-
zes nacionais para o saneamento 
básico. A novidade é que agora a 
medição individualizada dos con-
tadores de água passa a ser obri-
gatória. 

   O texto da nova lei explicita a 
nova regra: “As novas edificações 
condominiais adotarão padrões de 
sustentabilidade ambiental que 
incluam, entre outros procedimen-
tos, a medição individualizada do 
consumo hídrico por unidade imo-
biliária”. A nova legislação, contu-
do, apenas entra em vigor cinco *Da Redação

O Presidente da República em exercício sanciona legislação para que condôminos tenham medição de consumo de 
água individualizada

A novidade é que 
agora a medição 
individualizada dos 
contadores de água 
passa a ser
obrigatória. 

anos após a publicação e não atin-
ge condomínios construídos antes 
dela. Ou seja, há tempo suficiente 
para que as devidas adaptações 
sejam realizadas.

   Embora ainda divida opiniões 
no meio condominial, a normati-
va é vista como uma perspectiva 
positiva, uma vez que promoverá 
uma cobrança mais justa. Além de 
incentivar economia no consumo, 
o objetivo da individualização dos 
hidrômetros é que os condôminos 

paguem um valor mais justo na 
taxa de água, correspondente ao 
que realmente é consumido em 
cada apartamento, dividindo ape-
nas o consumo de áreas comuns.

   Na prática, o cotidiano do condô-
mino não muda muito. Ele passa-
rá a receber uma fatura exclusiva 
referente ao que gastou de água 
no mês, assim como já acontece 
com seus demais serviços como 
energia, telefone, internet. A con-
ta, enviada pela companhia de 

Cotidiano da Redação |

abastecimento de sua localidade, 
discriminará em litros o consumo 
mensal. 

   Para bancária Cátia Morais, 32 
anos, moradora de um residencial 
em Porto Alegre (RS), a nova legis-
lação é vista como uma boa nova. 
“Eu vivo em um apartamento sozi-
nha com um animal de estimação 
apenas. Não é justo que eu pague 
o mesmo valor que paga um apar-
tamento no qual vive uma família 
com pai, mãe, filhos e outros fa-
miliares. No nosso condomínio já 
havia a reivindicação por parte de 
alguns moradores a favor da indi-
vidualização dos hidrômetros e, 
agora com a lei, isso ganhará força 
e espero consigamos esse feito”, 
declara Cátia.

Como lidar com a poluição sonora no condomínio

Ficar em casa pode significar, 
para muita gente um momen-
to de descanso e fuga da 

agitação da rotina. Mas imagine 
quando, bem na hora do sossego, 
aquele barulho que incomodava 
na rua, começa a soar da parede 
ao lado. O ruído é um dos casos 
mais clássicos de conflitos em con-
domínios, e mais que um simples 
incômodo seu excesso pode levar 
a problemas de saúde. Por isso, 
se o vizinho está insistindo na in-
fração, não tem jeito: o síndico pre-
cisa entrar em cena.  

   O registro da ocorrência junto ao 
administrador é o primeiro passo 
nesse tipo de situação. A partir daí, 
o síndico pode encaminhar uma 
advertência ao apartamento que 
desrespeitou as regra de poluição 
sonora. No caso de reincidência, o 
síndico deve aplicar a multa pre-
vista no regimento interno do con-
domínio, que não pode ultrapassar 
os limites previstos no Código Civil.  
   O recomendado é que a recla-

O barulho é um problema muito comum para síndicos, sendo necessário identificar e saber quais as medidas devem ser 
adotadas pelo condomínio para inibir este abuso, mantendo a paz entre os condôminos.

mação seja feita já nas primeiras 
ocasiões, evitando que o ato se 
torne recorrente.  

   Foi o que fez Tereza Alves, que 
mora no mesmo condomínio há 20 
anos. “Moro em uma área muito 
procurada por estudantes pela 
proximidade com a universidade e 
por isso temos problemas constan-
tes com barulho. A rotatividade nos 
apartamentos é constante e sem-
pre que novos moradores chegam, 
temos alguns problemas até cons-
cientizá-los sobre o barulho, prin-
cipalmente quando decidem fazer 
festas de final de semana. Na pri-
meira ocorrência relato ao síndico 
para que a solução venha o mais 
rápido possível”, contou.

   A intervenção é prevista em Lei, 
já que o Código Civil determina, 
em seu artigo 1.336, que é dever 
do condômino “dar às suas par-
tes a mesma destinação que tem 
a edificação, e não as utilizar de 
maneira prejudicial ao sossego, 

salubridade e segurança dos pos-
suidores, ou aos bons costumes”.   
   É preciso, no entanto, estar cien-
te dos limites de poluição sonora 
considerados legais, o que muda 
de acordo com cada cidade e pode 
ser verificado de acordo com a Lei 
Orgânica do Município ou de seu 
Código de Postura. 

   Como referência, podemos ci-
tar o previsto na Norma Brasileira 
(NBR) 10.151/2000, da Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). De acordo com esta nor-
matização, o ruído em áreas resi-
denciais não pode ultrapassar os 
55 decibéis para o período diurno, 
das 7h às 20 horas, e 50 decibéis 
para o período noturno, das 20h às 
7 horas.  

   Se os ruídos ultrapassarem 
constantemente os 180 decibéis, 
é preciso se preocupar ainda com 
os problemas que ele pode causar 
à saúde. De Acordo com a Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS) 

a exposição frequente a sons mui-
to altos podem levas a casos de 
estresse ou mesmo de aumento 
de pressão, já que o som produz 
efeitos sobre o sistema cardio-
vascular. A situação é ainda mais 
grave quando há histórico de hi-
pertensão. 

   Para evitar os efeitos danosos 
deste tipo de exposição, especia-
listas recomendam o uso de prote-

tores auriculares, que diminuem o 
impacto das ondas sonoras sobre 
os ouvidos. O equipamento pode 
ser encontrado facilmente em far-
mácias e está disponível em uma 
variedade de opções, que vão dos 
mais econômicos, feitos de espu-
ma, até aqueles que são feitos sob 
medidas e garante o encaixe ideal 
no canal auditivo do usuário.

*Da Redação
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do  Marcio Rachkorsky

Durante os últimos dois anos 
em especial, todos brasilei-
ros sofreram e acabaram 

por pagar um preço muito alto pelo 
descaso que o governo federal 
teve com o tema energia elétrica.
   A falta de investimentos, as jus-
tificativas absurdas e mentirosas 
dos representantes do governo, o 
agravante relacionado às poucas 
chuvas nas regiões dos reserva-
tórios, culminou na geração de 
energia elétrica comprometida. Ti-
vemos diversos apagões por todo 
país, um valor altíssimo de contas 
e os condomínios não fugiram a 
esta regra, então quando falamos 
em particular da cidade de São 
Paulo e região metropolitana po-
demos sim afirmar, foi literalmente 
um caos. Aqui as chuvas no ve-
rão foram verdadeiros temporais, 
arvores caindo e arrancando fia-
ções dos postes, isso quando os 
postes não eram derrubados tam-
bém, a todo o momento a conces-
sionária de energia era chamada 
e não dava claramente conta da 
demanda deixando muitos bair-
ros durante algumas horas e até 
mesmo dias sem energia elétrica.

   Quando um síndico se depara
com a falta de energia no condomí-
nio tudo se complica, sem energia 
elétrica são tantos os problemas. 
Eles começam na entrada do con-
domínio que envolve sem dúvidas 
a segurança de todos e seguem 
por todo o prédio chegando até os 
apartamentos.

   É muito importante que síndicos 
não sejam pegos de surpresa e 
tenham no condomínio formas de 
suprir a falta de energia elétrica 
em áreas críticas pelo menos.  No 
caso de condomínios que pos-
suem área disponível e um valor 
em caixa razoável, os grupos ge-
radores garantem a autonomia da 
estrutura e serão muito bem indi-
cados, porém é importante lembrar 
que para o bom funcionamento do 
gerador é necessária a manuten-
ção preventiva e corretiva, afinal 
de nada vai adiantar tê-lo se não 
funcionar na hora necessária. 

   Para condomínios menores e 
sem condições de ter um gerador 

Luz, Energia Elétrica, não há 
mais como viver sem ela!

Manutenção da Redação |

Quando pensamos em uma casa sem a energia elétrica já ficamos preocu-
pados, então o que falar de condomínios sem luz, sem energia.

*Da Redação Master

A cada ano, aumenta bastante a utilização dos salões de 
festas – ou dos chamados espaços gourmet – nos condo-
mínios. Por vezes, a agenda de reservas é concorrida e as 

festas precisam ser planejadas com antecedência. Infelizmente, 
em razão de abusos e falta de regulamentação, muitos eventos 
acabam em confusão. Quase sempre os motivos da briga são ba-
rulho e descumprimento do horário.

   É fundamental que os condomínios insiram no regulamento 
interno um capítulo especial sobre reserva e uso do salão, com 
todas as regras, condições e penalidades, de forma a preservar 
os direitos de quem faz a festa, o sossego dos vizinhos e a con-
servação do espaço.

   A aprovação das normas pode ser feita em assembleia especí-
fica, com maioria simples dos presentes. É importante frisar que o 
salão serve para abrigar festas e reuniões de natureza familiar e 
não megaeventos. Afinal, há limitações quanto a barulho e núme-
ro de convidados. Para nortear a elaboração de um bom regula-
mento, eis algumas dicas:

1) O salão não pode ser usado para fins religiosos, políticos ou 
comerciais e não podem ser realizados eventos com cobrança de 
ingresso;
2) A utilização só pode ser feita mediante reserva e concordância 
às condições estabelecidas;
3) O dono da festa se responsabiliza por qualquer prejuízo cau-
sado pelos convidados. Deve haver vistoria do local depois do 
evento;
4) O valor da locação do espaço deve ser cobrado oficialmente 
pela administradora;
5) O condomínio deve controlar o número de convidados e o horá-
rio, incluindo os minutos de tolerância;
6) DJs e bandas não devem ser permitidos. O som ambiente deve 
ficar em volume moderado;
7) Os convidados ficam proibidos de usar outras áreas comuns;
8) É bom recomendar o uso moderado de bebidas alcoólicas e 
proibir o fumo em áreas fechadas.

   Esse montão de regras garantirá a plena utilização do salão de 
festas sem prejuízos e sem perturbar o sossego do vizinho. Nos 
casos extremos, que coloquem em risco a segurança e a salubri-
dade dos condôminos, o síndico pode adotar medidas drásticas, 
como suspender a energia elétrica ou chamar a polícia. 

Festa com 
Moderação

*Marcio Rachkorsky - Advogado Especialista em Direito Condominial

Quando um síndico se
depara com a falta de
energia no condomí-
nio tudo se complica,
sem energia elétrica 
são tantos problemas

uma boa opção para corredores e 
escadarias são as luzes de emer-
gência ou luminárias de emer-
gência que hoje já existem em 
led também, funcionam através 
de baterias e podem garantir por 
algum tempo a iluminação para o 
transito das pessoas, mas também 
precisam de manutenção porque 
dependem da bateria que deverá 
estar carregada. No caso das por-
tarias convencionais ou remotas 
/ virtuais, existe um equipamen-
to novo lançado recentemente os 

chamados “geradores elétricos” 
que são bancos de energia si-
lenciosos e compactos, têm fácil 
instalação, não utilizam combus-
tível, o valor é muito interessante 
quando avaliamos o custo x bene-
ficio e podem dar autonomia para 
iluminação de entrada, funciona-
mento dos portões da garagem e 
entrada de pessoas e câmeras de 
segurança. Estes geradores elé-
tricos são conectados ao quadro 
de força da portaria energizando 
em caso de queda de energia os 
disjuntores previamente escolhi-
dos por um período médio de 10 
horas variando de instalação para 
instalação, autonomia que chega 
a ser 100 vezes maior que de um 
nobreak comum.

   Hoje podemos afirmar que exis-
tem muitas alternativas para mi-
nimizar a falta de energia elétrica 
nos condomínios e suas “dores de 
cabeça”, portanto cabe aos síndi-
cos estarem equipados quando a 
energia elétrica da concessionária 
não se fizer presente e lembrar 
que o verão não tarda a chegar 
com as chuvas.
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Unisíndico 2016 – Rodada de Perguntas e Respostas.

JURÍDICO
Dr. Thiago (Natálio de Souza 
Advogados)

RECUPERAÇÃO E RE-
FORÇO ESTRUTURAL 
Engº. Carlos Britez

INCÊNDIO, DICAS E 
ORIENTAÇÕES
Tenente Coronel Casassá

Srs. Síndico(as) o restante das dúvidas serão publicadas nas próximas edições

Infiltrações gostaria de sa

a eficácia deste procedi
mento?

de água através de fissurações, 

e produtos candidatos com o in
tuito de promover estanqueida
de. Precedentemente, a qual

As fissuras podem ser ativas 
(vivas) ou inativas (mortas), 
estacionárias ou progressivas 
e ainda com uma tipologia es-
trutural onde a solução envolve 
até inserção de armadura ou 
um reforço de outra natureza.
A injeção de selantes de base 
poliuretano é bastante eficaz 
para um determinado tipo de 
fissura: ativas (até um nível de-
terminado de movimentação/
alongamento) e não progressi-
vas. Ocorre que é um material 
nobre e dispendioso, ou seja, é 
importantíssimo que haja um 
diagnóstico correto para que 
seja empregado esse tipo de 
produto. Depende muito do con-
texto, as vezes a fissura é morta 
e basta somente a injeção de 
um material rígido tipo microci-
mento para resgatar a monoliti-
cidade do elemento estrutural.
Em outras palavras, deve se 
investir pesado no diagnóstico 
para empregar o produto mais 
adequado ao tratamento.

Quais são as funções do au-
xiliar de serviços gerais?

Conforme prevê a própria 
Convenção Coletiva dos Em-
pregados de Condomínios, os 
Serventes ou Auxiliares são os 
empregados que ajudam os de-
mais empregados do edifício, 
substituindo-os por ordem de 
seus superiores hierárquicos 
nos casos de ausências even-
tuais, férias, refeições e outros 
impedimentos.

Quem deve pagar o rateio 
de pintura do Edifício? Pro-
prietário (Locador) ou o Lo-
catário?

O rateio de pintura deve ser 
pago pelo proprietário Locador 
por ser considerado uma des-
pesa extraordinária, já o inquili-
no (locatário) deve arcar com as 
despesas ordinárias (arts. 22 
e 23 da Lei nº 8.245/91)

Havendo apartamentos no 
condomínio em fase de lei-
lão, quem tem direito de usar 
as vagas do estacionamento 
desses apartamentos, já que 
cada apartamento tem direi-
to a 1 vaga?

O direito do uso da vaga per-
tence sempre ao possuidor do 
apartamento, ainda que esse 
apartamento seja objeto de lei-
lão. Esse direito de utilização da 
vaga de garagem é transferido 
ao arrematante do imóvel no ato 
da arrematação e se consolida 
com a posse do arrematante.

No condomínio foi liberada 
pela construtora duas vagas 
de garagem que  tem dois hi-
drantes, quando os veículos 
estão estacionados não te-
mos como utilizar o hidran-
te, se houver um sinistro o 
que fazer?
Os hidrantes devem permane-
cer sem qualquer anteparo ou 
obstrução que impossibilite ou 
dificulte sua utilização. No caso 
em questão, pode-se, dentro 
do bom senso, deslocar estes 
hidrantes centralizados dentro 
do pavimento à uma distância 
máxima de 5,00 metros da sua 
posição original, para que não 
haja interferência dos automó-
veis no seus acessos.  Exce-
tuam-se desta situação os hi-
drantes localizados a não mais 
de 5,00 metros das saídas de 
emergência (acessos às esca-
das de segurança e próximos 
às entradas das edificações), 
que não podem ser deslocados. 
Sempre que houver alguma al-
teração no projeto original apro-
vado pelo Corpo de Bombeiros, 
o ideal é que se formalize junto 
ao Corpo de Bombeiros para 
avaliação. Lembrando que a si-
nalização de solo existente nos 
pisos de garagem com 1 metro 
quadrado de área tem a finali-
dade da manutenção daquele 
espaço livre e sem obstáculos.

A construtora deve entre-
gar o prédio já adequado 
às normas? Desde quando 
(ano Lei)? Qual sua res-
ponsabilidade com prédios 
antigos?
A construtora deve entregar 
o prédio já adequado quanto 
aos sistemas de prevenção e 
combate a incêndio, uma vez 
que para a liberação do “Habi-
te-se” junto às prefeituras mu-
nicipais, geralmente, o AVCB 
(Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros) é parte fundamental 
e integra o conjunto de docu-
mentos necessários para seu 
licenciamento. Atualmente, a 
legislação para a exigibilidade 
desta documentação é munici-
pal. Quanto à responsabilidade 
da construtora sobre a ma-
nutenção dos AVCBs válidos 
para prédios antigos, o Corpo 

de Bombeiros do Estado de 
São Paulo não tem legislação 
que trata especificamente des-
te assunto. Esclarecemos que 
todas as edificações, exceto 
residenciais unifamiliares, de-
vem possuir AVCBs válidos 
independentemente da sua ida-
de de construção. O Item 6.8.9 
da Instrução Técnica 01/2011 
- Procedimentos administrati-
vos, estabelece que: “ 6.8.9 - O 
proprietário e/ou responsável 
pelo uso da edificação ou área 
de risco é responsável pela ma-
nutenção e funcionamento das 
medidas de segurança contra 
incêndio sob pena de cassação 
do AVCB, conforme previsto no 
Regulamento de Segurança 
Contra Incêndio.”

Um condomínio sem briga-
da e sem segurança, qual a 
punição? 

A Brigada de Incêndio é fun-
damental para o licenciamento  
da edificação, no caso especí-
fico os prédios residenciais com 
área total superior a 750 m² ou 
altura superior a 12 metros, jun-
to ao Corpo de Bombeiros, ex-
ceto quando a edificação estiver 
vazia (sem ocupantes). A Lei 
Complementar nº 1.257 de 06 
de janeiro de 2015 que Institui 
o Código de Estadual de Prote-
ção Contra Incêndios e Emer-
gências, que dá o poder de 
polícia ao Corpo de Bombeiros 
do Estado de São Paulo (fisca-
lização), trará a graduação das 
penalidades por meio de sua 
regulamentação. Por enquanto, 
a falta da Brigada de Incêndio, 
na edificação já ocupada com 
moradores, inviabiliza o licen-
ciamento da edificação junto ao 
Corpo de Bombeiros.
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Novos ambientes nas
áreas comuns

Nos prédios antigos, os apartamentos possuem grande área privada, 
mas precisam dar novos ares às áreas comuns. Aos condôminos garantem 
bem-estar, as crianças podem conquistar um espaço para brincar e os 
imóveis são valorizados.

As áreas comuns passa-
ram a ser mais valori-
zadas nos últimos anos 

pelas construtoras e isso levou 
a uma tendência de moderni-
zação e embelezamento dos 
prédios pela cidade. Edifícios 
construídos em décadas nas 
quais predominavam o cinza 
e a parede quase sem textura 
de reboco hoje não parecem 
tão sóbrios. Espaços verdes 
também não estavam nas pro-
priedades dos arquitetos de 
outras épocas e o concreto pre-
domina em contraste com lança-
mentos mais recentes, nos
quais essa preocupação é uma 
constante.
Agora, quem mora nos edifícios 
mais antigos busca uma moder-
nização no visual, na tentativa 
de encontrar no ambiente fami-
liar e de trabalho um bem-estar, 
que cada vez mais está longe 
das cidades.

 Mas, quais as demais vanta-
gens de uma reforma nas áreas 
comuns proporcionam?
Os condomínios que investiram 
em melhorias garantem a valo-
rização dos imóveis na hora da 
venda, e alguns condôminos 
até desistiram de procurar um 
imóvel mais “moderno”. “Houve 
um bom detalhe que provocou 
reformas nas áreas de exte-
riores nos últimos tempos e as 
pessoas passaram a enxergar 
que o hall de entrada também 
tem de estar bem apresentado”.
Reformas - E aí nem sempre é 
preciso quebrar paredes, juntar 

entulho de obra em frente ao 
condomínio. Uma pintura na 
parede, alguns vasos de plan-
tas, flores e folhagens, espelhos 
para ampliar a sensação de es-
paço e moveis e tapetes podem 
resolver o problema. Mas tudo 
deve levar em conta que no edi-
fício vive uma comunidade de 
gostos diferentes e que devem 
ser satisfeitos. O profissional 
tem de saber conciliar gosto e 
vontade de todos com o custo 
com o qual os condôminos es-
tão dispostos a arcar.

   Alem disso, o projeto das áre-
as comuns deve levar em conta 
como os moradores querem 
estabelecer o convívio dentro 
do prédio. Há casos em que os 
pedidos são para que não haja 
assentos no hall, para que nin-
guém pare ali. A vontade nesse 
caso é que a entrada não seja 
mais que uma área de passa-
gem. Em outras circunstancias, 
o que se quer é justamente o 
contrario. Há casos em que os 
moradores não querem a per-
manência de ninguém ali e,em 
outros, que são na verdade me-

nos comuns, eles querem uma 
área de convivência para todos.

 Em outros casos, a propos-
ta do condomínio exige uma 
transformação mais radical, o 
que significa transtornos tem-
porários, mas compensatórios.
Nestes projetos, está inclusa 
a troca de piso antigo por um 
mais moderno e também mais 
resistente e menos escorre-
gadio, principalmente quando 
no prédio residem crianças e 
idosos. Não se deve esquecer 
a instalação de acesso para de-
ficientes físico, hoje obrigatório 
nas construções recentes. Mui-
tas dessas reformas garantem, 
ate, um espaço de recreação 
para crianças.

   Outro detalhe que pode ser 
previsto pelo condomínio para 
mudar a imagem do prédio – 
além da limpeza e pintura da 
fachada – são os uniformes dos 
funcionários, primeiro contato 
de visitantes. Essa é outra boa 
sugestão.

*A autora é Jornalista e colaboradora do
Jornal do Síndico

Repeteco Por Andréa Mattos |

   Na tentativa de enxugar as despesas, a procura por lâmpadas LED 
tem aumentado também em condomínios. Esses produtos registra-
ram uma significativa redução de preço nos últimos anos: em janeiro 
de 2014, por exemplo, uma lâmpada LED A60 custava R$ 49,90, en-
quanto que hoje o produto pode ser encontrado a partir de R$ 12,90, o 
que representa um decréscimo de quase quatro vezes no valor inicial. 

   A economia no bolso do consumidor é expressa em números impres-
sionantes: as lâmpadas LED economizam em até 85% de energia, 
quando comparada a uma lâmpada incandescente comum. O produto 
também se destaca pela durabilidade, com vida útil que pode variar de 
15 a 25 mil horas. Um dos motivos para este baixo consumo da LED 
se dá pelo fato de ela conseguir converter grande parte da energia 
elétrica em luz.

Lâmpadas LED

   Você sabe quais as vantagens e desvantagens dos tipos de acaba-
mento que as tintas podem ter? É importante ter esse conhecimento 
prévio antes de escolher como fazer a pintura de tetos e paredes. O 
mercado oferece produtos dentre os quais é possível optar entre o 
acabamento fosco, brilhante ou acetinado. O primeiro disfarça imper-
feições, já o brilhante impregna menos sujeira, enquanto o acetinado 
brilha menos, esconde falhas, mas tem preço menos acessível. 

   A pintura só deve ser feita após um preparo preliminar na superfície 
desejada. Focos de umidade devem ser eliminados e para isso exis-
tem produtos antimofo. Depois de controlada a umidade, deve-se lixar 
a parede para retirar o que estiver descascando. Imperfeições como 
rachaduras, orifícios feitos por parafuso ou prego e outras irregularida-
des podem ser minimizadas com uso de massa corrida.

Pintura de parede

   Toda prevenção é válida quando o assunto é evitar incêndio. Para 
isso, algumas medidas de segurança devem ser adotadas na rotina 
do condomínio por seus usuários: Materiais inflamáveis devem ser ar-
mazenados na posição vertical, sempre na embalagem original e em 
lugar à prova de fogo; Os materiais de limpeza também devem ser 
acondicionados em locais apropriados; Corredores, escadas e pas-
sagens de incêndio do condomínio devem estar sempre livres, jamais 
armazene qualquer tipo de objeto por menor que seja o intervalo de 
tempo (nunca se sabe quando precisará usar essas vias); Nunca faça 
improvisos nas instalações elétricas; A orientação anterior serve para 
quem costuma sobrecarregar plugues do tipo T (benjamins); Coloque 
uma placa legível impedindo a aproximação de crianças e fumantes 
próximos a locais inflamáveis (quadro de força, armário de produtos 
químicos, depósito de lixo etc); Mantenha o alvará de licença do Corpo 
de Bombeiros do prédio sempre em dia.

Prevenção contra incêndios
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Finanças Por *Luís Fernando Teixeira de Andrade |

Renegociação do valor do aluguel em
tempos de crise

A crise pela qual passa o país afeta todas as áreas e, como não poderia deixar de ser, também
faz cair o valor dos aluguéis.

Nesse cenário de crise, 
especialmente nos casos 
de inquilinos com contra-

to de locação antigo e não re-
novado (geralmente acima de 
30 meses), é cada vez mais co-
mum que o locatário, perceben-
do que o valor de seu aluguel 
está maior do que o dos imóveis 
semelhantes no mercado, soli-
cite a redução de seu valor.
 Para o proprietário do imóvel, 
é necessário saber que entrará 
na negociação o fato de o inqui-
lino poder se mudar para um 
semelhante e mais barato, sem 
imposição de multa. Ou seja, ou 
aceita a redução do aluguel ou 
pode perder o inquilino.

   Na tomada de decisão, o lo-
cador deve avaliar se vale mais 

*Luís Fernando Teixeira de Andrade é advogado es-
pecializado em Direito Imobiliário do Setor  Imobiliário 
do escritório Karpat Sociedade de Advogados

a pena manter o imóvel locado, 
mesmo que por um valor me-
nor, evitando, com isso, gastos 
com o imóvel vazio ou se vale 
arriscar a chance de encontrar 
outro inquilino que aceite o va-
lor desejado. 

 Como forma de se evitar ou re-
duzir o risco de que essa situa-
ção venha acontecer, o ideal é 
sempre que, nos casos em que 
o prazo do contrato já tenha 
passado, o locador solicite a 
assinatura da renovação, para 

Imóveis vazios oneram os proprietários

que ele passe a vigorar nova-
mente por prazo determinado.
Para tanto, é essencial o auxílio 
de um advogado especializado 
na área.

O locador deve avaliar 
se vale mais a pena 
manter o imóvel
locado, mesmo que 
por um valor menor


